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BOLETIM INFORMATICO N.º 31  

Maio de 1999  

 

NOTAS  

As próximas sessões do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) estão 

agendadas para os dias 22 e 23 de Junho e 7 de Julho, prevendo-se que nesta última 

data possa ter lugar movimento de magistrados, vindo a ocorrer a publicação do 

Regulamento da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais.  

A TABELA  

1. A tabela da sessão do passado dia 26 de Maio comportava 91 pontos dos quais 59 

para serem apreciados em Plenário e os restantes 32 na Secção Disciplinar.  

2.  Para o Plenário estavam inscritos, para além do habitual ponto de antes da ordem do 

dia, os seguintes pontos: 38 processos de inspecção; reclamação de deliberação que 

atribuiu a classificação de medíocre a um magistrado; pedido de aposentação por 

incapacidade; pedido de designação de uma magistrada para o cargo de Comissária 

Nacional Adjunta para os Refugiados; pedido de autorização da renovação da comissão 

de serviço que o procurador-adjunto Lic. Sérgio Augusto Fernando Barreira vem 

exercendo como Inspector-Geral das Pescas; renovação da comissão de serviço de três 

magistrados nos tribunais superiores; sorteio para inspecção de 13 comarcas não 

abrangidas nos planos de inspecção dos anos de 1995 a 1999; anteprojecto da proposta 

de alteração do regulamento das inspecções do Ministério Público; exposição apresentada 

por um ex-magistrado; sete pedidos de remuneração por acumulação de funções; 

movimento de magistrados e informação do Conselho Superior da Magistratura (CSM) 

acerca de uma reunião conjunta do CSMP e do CSM.   

3. A Secção Disciplinar tinha inscritos para apreciação 1 processo disciplinar, 26 

processos de inquérito, 4 exposições e, ainda, um requerimento.  

 

A SESSÃO EM RETROSPECTIVA  

1. A sessão não contou com a presença dos Drs. Sanches Esteves, Morais Sarmento, 

Gomes da Silva, Santos Pais e Manuela Luís e da Prof.ª Doutora Teresa Pizarro Beleza.  

Esse facto, conjugado com a curta duração da sessão, inviabilizou a apreciação da maior 

parte dos pontos da agenda e determinou ainda o adiamento da reunião da Secção 

Disciplinar.  

2. Apesar disso, o Conselho apreciou 3 processos de inspecção, aprovou o movimento de 

magistrados, designou uma magistrada para o cargo de Comissária Nacional Adjunta 

para os Refugiados, nomeou dois inspectores do Ministério Público bem como 
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magistrados para os Supremos Tribunais, para o Conselho Consultivo, para o 

Departamento Central de Investigação e Acção Penal e para procurador-geral distrital de 

Évora.  

 
PONTOS DA AGENDA   

1. Nos processos de inspecção analisados foi apreciado o serviço prestado por três 

procuradores-adjuntos, tendo sido atribuídas as classificações de Bom, Bom com 

Distinção e Muito Bom.  

2. Foi autorizada a designação da procuradora-adjunta Lic.ª Maria Ana Matos Romba 

para o cargo de Comissária Nacional Adjunta para os Refugiados.  

3. Foi aprovado o movimento de magistrados, constando em anexo os 

correspondentes mapas e notas justificativas.  

4. Nos termos do artigo 125.º, n.º 2, do Estatuto do Ministério Público (EMP), o Conselho 

deliberou nomear para os Supremos Tribunais os procuradores-gerais-adjuntos 

Lics. António José Bernardo Filomeno Rosário Colaço, António Paulo Barbosa de Sousa 

e António Políbio Ferreira Henriques.  

5. O procurador-geral-adjunto Lic. Daniel Viegas Sanches foi nomeado para o lugar de 

coordenador do Departamento Central de Investigação e Acção Penal.  

Para o lugar de procurador-geral distrital de Évora o CSMP deliberou nomear, nos 

termos do disposto no artigo 126.º do EMP, o procurador-geral-adjunto Lic. Luís 

Armando Bilro Verão.  

6. O Conselho, nos termos do artigo 128.º do EMP, deliberou, ainda, nomear para o 

Conselho Consultivo o procurador-geral-adjunto Lic. Alberto Augusto Andrade de 

Oliveira.  

7. Foram nomeados inspectores do Ministério Público os procuradores da República 

Lics. Domingos Silva Carvalho de Sá e Rui Fernando Henriques de Almeida Bastos.  

 

 

 
anexo  

 Movimento de magistrados 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/anexo1-boletim_31_1999.pdf

